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O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS 

DE CAARAPÓ-MS - PREVCAARAPÓ, inscrito no CNPJ nº 15.391.224/0001-49, com endereço 

a Av. Presidente Vargas nº 465 Centro, Caarapó/MS. Telefone (067)3453 - 5500. 

Amparado pela Resolução do Conselho Monetário Nacional - CMN 3.922, de 25 de novembro de 
2010, o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS DE CAARAPÓ-MS - PREVCAARAPÓ apresenta sua Política de Investimentos 
para o exercício de 2013, aprovada por seu Conselho Deliberativo. 

A elaboração da Política de Investimentos é um protocolo de formalidade legal que baseia e 
orienta o método adotado de decisão atinente aos investimentos do Regime Próprio. É o 
mecanismo necessário para afiançar a integração da gestão dos recursos em estabilização ao 
equilíbrio financeiro. 

A Política de Investimentos proporciona aos Diretores e Conselheiros envolvidos na gestão dos 
recursos uma melhor definição das diretrizes básicas e dos limites de risco a que serão 
trabalhados os conjuntos de investimentos. Abordando a rentabilidade mínima a ser perseguida 
pelos gestores, adequação da Carteira aos ditames legais e da estratégia de alocação de 
recursos a vigorar no ano de 2013. 

Com o objetivo de alcançar taxa de rentabilidade real para a carteira do RPPS, a estratégia de 
investimento prevê sua diversificação em ativos de renda fixa e renda variável, visando otimizar a 
relação risco-retorno do montante aplicado. 

De acordo com o cálculo atuarial a taxa esperada de retorno é de 6% a.a mais o Índice de Preços 
ao Consumidor Amplo IPCA, sempre buscando no mínimo a preservação do capital, os níveis de 
risco das aplicações serão (baixo, médio e alto) adequados ao perfil do RPPS, os limites legais e 
operacionais, a liquidez adequada dos ativos, traçando uma estratégia de investimentos, não só 
focada no curto e médio prazo, mas, principalmente, no longo prazo. 

A Política de Investimentos do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CAARAPÓ-MS - PREVCAARAPÓ tem como objetivo 
estabelecer as diretrizes das aplicações dos recursos garantidores dos pagamentos dos 
segurados e beneficiários do regime, visando alcançar a meta atuarial definida para garantir a 
manutenção do seu equilíbrio financeiro e atuarial, utilizando os princípios da boa governança, 
segurança, rentabilidade, solvência, liquidez e transparência. 

 Em cumprimento ao objetivo proposto e considerando as expectativas do cenário econômico, a 
política situará a modalidade e os limites legais e operacionais, buscando a mais adaptada 
alocação dos ativos, à vista do perfil do passivo no curto, médio e longo prazo, atendendo a 
Resolução nº 3922/10. 

Esta Política de Investimentos está apontada nas avaliações do cenário econômico para o ano de 
2013, utilizando dados e cenários constantes do Relatório de Inflação, publicada pelo Comitê de 
Política Econômica – COPOM, e o Relatório de Mercado - FOCUS, página do BACEN. 

O desdobramento mais recente da crise financeira e econômica internacional de 2008-2009 foi o 

da insolvência das nações desenvolvidas. O grande acúmulo da dívida governamental fez 

estourar a capacidade de endividamento dessas nações e causou uma enorme turbulência 

financeira ao provocar o temor de que essas nações não pudessem honrar com seus 

compromissos e decretassem o calote da dívida. A principal consequência da crise das dívidas 

soberanas foi a grande instabilidade social causada pelos cortes dos benefícios sociais. 
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Em nações como o Japão - que detém o maior percentual de endividamento - a relação dívida/PIB 

já ultrapassa os 200%. Nos Estados Unidos, entretanto, está maior dívida bruta entre todas as 

nações do mundo, que já supera os 14,3 trilhões de dólares. Neste ponto aliado ás recentes crises 

de insolvência na Grécia, Irlanda e Portugal, e ao temor de que a Espanha, a Itália e a Grã-

Bretanha também não consigam honrar seus compromissos, o mercado financeiro sofreu um forte 

abalo. 

Porém, o estopim da segunda crise - que já vem sendo chamada de "déjà vu de 2008", por 

acontecer em exatamente três anos depois do primeiro estouro da crise do subprime - se deu na 

desconfiança de que talvez os EUA não conseguissem honrar com seus compromissos. A crise 

do limite de dívida dos EUA que levou a um longo processo negocial e de debate no Congresso 

Americano sobre se o país deveria aumentar o limite de dívida, e, caso afirmativo, em que 

montante, fez crescer a especulação internacional sobre a real capacidade de solvência 

americana. A crise forjou um fim quando um acordo complexo entre ambas as partes conseguiu 

elevar o limite de gastos em 31 de julho de 2011. Após a sua aprovação no Congresso e Senado, 

foi ratificado pelo Presidente Barack Obama, ficando o acordo conhecido como Budget Control Act 

of 2011 em 2 de agosto, data limite para o acordo. Porém o mercado não reagiu positivamente ao 

acordo, e nos dias que se seguiram, a maior parte das bolsas de valores mundiais fechou em forte 

queda. 

Diante do quadro da crise, a agência de classificação de notas de crédito Standard & Poor's 

(S&P), rebaixou pela primeira vez na sua história a nota da dívida pública dos Estados Unidos de 

AAA para AA+, devido à crescente dívida e ao pesado déficit de orçamento. Imediatamente ao 

rebaixamento da nota de crédito dos EUA, as bolsas de valores mundiais calcularam altíssimas 

perdas. Seguiu-se ainda que os dados divulgados no mês de agosto apontavam que as 

economias da Zona do Euro haviam crescido menos do que o previsto sendo que algumas já 

estavam em profunda recessão. Depois de inúmeras perdas, algumas ações de bancos se 

recuperaram nas semanas seguintes de agosto com os mercados acionários globais, em parte, 

recuperados após o rebaixamento da nota da dívida estadunidense. 

Como reflexo direto destas medidas aqui no Brasil, percebemos a valorização do Dólar frente ao 

Real e elevação dos índices de inflação. A valorização do Dólar contribuiu para o arrefecimento da 

inflação. A valorização do Real ajudou a que o Brasil controlasse a inflação interna, que é 

alimentada pela variação de preços externos, ou seja, de alguns produtos importados que 

influenciam a variação do IPCA. 

O ano de 2012 iniciou com a da Taxa SELIC Meta em 11%, provavelmente, fecharemos o ano 

com uma taxa de 7,25%, conforme última reunião do COPOM que ficou sem viés. Esta evolução 

de queda da taxa básica de juros de nossa economia e o sentimento de aversão a risco 

provocada pelo agravamento da crise financeira internacional trouxe forte volatilidade ao mercado 

e até alguns fundos com rentabilidades negativas. 

A partir do segundo semestre, com o agravamento da crise a autoridade monetária inicio um 

processo de afrouxamento da política monetária com a consequente redução na taxa básica de 

juros da economia. Este fato proporcionou forte valorização dos fundos atrelados ao IMA 

contribuindo para que o Regime Próprio de Previdência Social conseguissem atingir a meta 

atuarial. 
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No segmento de renda variável, a variação dos principais índices, o IBOVESPA e o IBrX , ambos 
muito influenciados pelas ações de Petrobrás e Vale, visivelmente influenciadas pela fuga do 
capital estrangeiro da bolsa e pelos reflexos da crise financeira que afeta negativamente as 
economias norte americana e europeia. Assim, observou-se que a volatilidade deu o tom aos 
mercados durante todo o ano de 2012. 

O cenário macroeconômico internacional para 2013 continua sendo preocupante. As principais 

economias do mundo estão afundadas em dividas. Em razão, principalmente, de injeção de 

recursos na economia para dar liquidez ao setor privado na crise de 2008, e não se vislumbra na 

União Europeia, uma saída para a solução da crise da dívida soberana dos chamados PIIGS 

(Portugal, Itália, Irlanda, Grécia e Espanha), especialmente da Grécia. Há sem sombras de 

dúvidas o risco de uma crise sistêmica no sistema financeiro mundial, já que os grandes bancos 

são os maiores credores destes países. O FED - Banco Central Americano, em reunião, observa 

os riscos atrelados à instabilidade do sistema financeiro. Devido a esta percepção, conservou a 

sua taxa básica de juros entre zero e 0,25, pelo menos até a primeira metade de 2013. 

As projeções apontam para a manutenção de baixo crescimento e queda no nível de emprego 

para as principais economias. As medidas necessárias para a solução da crise na Zona do Euro, 

não devem ter como foco o combate à inflação, como pregava o BCE - Banco Central Europeu, 

mas sim ao nível de emprego. A China deve permanecer como o pilar de sustentação dos 

mercados de commodities, porém com a redução no nível de crescimento caso as economias da 

Europa e dos EUA entrem em recessão, uma vez que as políticas de estímulo, baseadas em 

estímulo aos investimentos levam à inflação, bolhas de ativos e empréstimos de alto risco no 

médio prazo.  A expectativa sobre a economia chinesa é de crescimento um pouco abaixo do 

intervalo 8,5% e 9,0%. 

É importante destacar os conflitos deflagrados em vários países do Oriente Médio e da África. O 

aumento dos preços de commodities, combustíveis e alimentos é um fator de tensão global. Este 

quadro sugere que alguns países em desenvolvimento ganham destaque, especialmente os 

BRIC’s , Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul. A dotação de recursos naturais, bem como o 

seu emprego de forma racional, ganha importância. O acidente nuclear na cidade de Fukushima, 

no Japão, por sua vez, revive o debate sobre as matrizes energéticas do futuro. 

O PIB mundial tende a apresentar baixas taxas de crescimento. A economia dos países 

considerados desenvolvidos deverá ser moderada: EUA, 2,1%; Zona do Euro, 1,4%; Reino Unido, 

1,0% e por fim Japão, com crescimento da ordem de 2,2%. O nível de emprego deverá 

permanecer baixo nestes países e a Zona do Euro prosseguirá encarando períodos de 

instabilidade, com a probabilidade de provocar uma nova crise no sistema financeiro. Os países 

emergentes e em desenvolvimento, deverão crescer 6,1%. 

Pressões inflacionárias, entretanto, ameaçam algumas dessas nações emergentes, 

principalmente devido à alta nos preços das commodities e dos alimentos e considerando os 

elevados fluxos de capitais de curto prazo para esses países. A ação destes países, no combate 

na elevação dos índices de inflação, eleva a possibilidade de um patamar menor de crescimento 

da economia global. 
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O nível de taxas de juros deve continuar reduzido e com juros reais negativos nos países 

desenvolvidos, principalmente nos Estados Unidos e Japão. O Banco Central europeu inverteu 

sua tendência de elevação da taxa básica de juros.  

Há uma clara tendência de queda do Dólar norte-americano em relação a outras moedas em 

razão da política monetária expansionista norte americana, e considerando a necessidade do país 

em ampliar as exportações e, além disso, reduzir as importações. O Euro está sujeito à 

instabilidade e a volatilidade. As moedas dos países asiáticos deverão permanecer desvalorizadas 

em virtude das políticas governamentais de incentivo às exportações, tendência de valorização 

das moedas dos países exportadores de commodities. 

 Há um consenso entre os analistas do mercado financeiro de que a economia brasileira deverá 

crescer em torno de 3,30% em 2013. Já o Governo acredita em uma expansão maior, para o 

Ministério da Fazenda o PIB deve apresentar evolução da ordem de 5,0%. As grandes obras de 

infraestrutura e de construção civil devem aquecer o mercado de trabalho e estimular a evolução 

do mercado interno. 

O Banco Central deve elevar a taxa básica de juros SELIC para 2013 para viabilizar o 

cumprimento da meta da inflação que deverá atingir algo em torno de 8,25%.  

As principais ameaças ao atual cenário dizem respeito ao desaquecimento a nível mundial e à 

elevação dos níveis inflacionários. 

A política monetária conduzida pelo Banco Central tem como alvo a manutenção de um 

crescimento sustentável em torno dos 4,5% em 2013. A autoridade monetária, com uma postura 

de maior austeridade para política fiscal do Governo Federal, deu inicio a flexibilização da política 

monetária, combinando juros baixos e expansão econômica em torno dos 4,5%.  

O PIB brasileiro deverá marcar R$ 4 trilhões, por sua vez o PIB per capita do Brasil deverá ser R$ 

20 mil. 

Na avaliação dos analistas do mercado financeiro é de que o Banco Central passou a privilegiar 

um cenário econômico combinando um baixo nível da taxa de juros e busca de crescimento 

sustentável que varia entre 3,5% e 4,0%. O cenário externo é nebuloso, em termos de 

crescimento e isso deverá impactar positivamente à inflação domestica. Os setores de alimentos, 

bebidas e serviços são os que mais pressionam os índices inflacionários. Estes estão diretamente 

ligados ao mercado doméstico, com emprego e massa salarial crescendo de forma consistente. 

Ainda não é possível avaliar se a desvalorização do R$/US$ terá um efeito líquido inflacionário. A 

projeção para o índice oficial de inflação para 2013 é da ordem de 4,5%. 

Com a atenção da autoridade monetária, agora voltada para a flexibilização da política monetária 

com a redução da taxa de juros, a grande dúvida está relacionada à taxa de câmbio. O que 

explica esta desvalorização acentuada da moeda brasileira é, em grande parte, o aumento do 

sentimento de aversão ao rico global. Se a situação norte americana e europeia piorar, a corrida 

para o Dólar e sua valorização nos vários mercados será natural. No longo prazo, o Dólar deve se 

desvalorizar, porque os fundamentos do crescimento da economia brasileira são sólidos. A 

expectativa não é diferente da maioria dos agentes do mercado financeiro e a taxa (R$/US$) no 
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encerramento de 2012 deve ser de 1,75 a 2,00. Ao longo do ano de 2013 a volatilidade deverá 

continuar, sobretudo no primeiro semestre. 

Em resumo o mercado financeiro, deve ainda apresentar grande volatilidade ao longo de 2013, 

sobretudo no segmento de renda variável. Caso todas as projeções se confirmem a busca pelo 

objetivo de rentabilidade dos Regimes Próprios de Previdência deve ficar mais difícil, uma vez que 

a meta atuarial projetada para o ano que vem é de 10,70% enquanto a taxa de juros esperada 

está abaixo desta expectativa.  

Em relação ao mercado de ações a expectativa é de valorização para o próximo ano, entretanto a 

volatilidade deve permanecer. Uma solução negociada para a crise na Zona do Euro e a melhora 

no cenário macroeconômico norte americano podem potencializar o retorno da bolsa e reduzir o 

risco de oscilação do índice, mas o mercado não trabalha com esta hipótese no curto prazo. 

Os gestores dos Regimes Próprios de Previdência deverão adotar uma gestão mais ágil da 

carteira, observando mais atentamente o mercado e promovendo alterações da carteira sempre 

que o cenário exigir. 

São elaborados pelos responsáveis pela gestão dos recursos do INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CAARAPÓ-MS 

- PREVCAARAPÓ relatórios de acompanhamento das aplicações e operações de aquisição e 

venda de títulos, valores mobiliários e demais ativos alocados nos diversos segmentos de 

aplicação. Esse relatório será elaborado trimestralmente pelo Conselho Administrativo, Comitê de 

Investimentos e Diretoria Executiva, como objetivo de documentar e acompanhar os 

investimentos. 

Os relatórios supracitados serão mantidos e colocados à disposição do Ministério da Previdência 

Social, Tribunal de Contas do Estado e demais órgãos fiscalizadores. 

Caberá aos conselhos do RPPS acompanhar a Política de Investimentos e sua aderência legal 

analisando a efetiva aplicação dos seus dispositivos. 

As operações realizadas no mercado secundário (compra/venda de títulos públicos), deverá ser 

realizada através de plataforma eletrônica autorizada, Sisbex da BM&F e CetipNet da Cetip que já 

atendem aos pré-requisitos para oferecer as rodas de negociação nos moldes exigidos pelo 

Tesouro Nacional e pelo Banco Central. O Instituto deverá ainda, realizar o acompanhamento de 

preços e taxas praticados em tais operações e compará-los aos preços e taxas utilizados como 

referência de mercado (ANDIMA). 

As informações contidas na Política de Investimentos e em suas revisões deverão ser 
disponibilizadas aos interessados, no prazo de trinta dias, contados de sua aprovação, 
observados os critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência Social. À vista da exigência 
contida no art. 4º, incisos I, II, III e IV, parágrafo primeiro e segundo e ainda, art. 5º da Resolução 
3922/10, a Política de Investimentos deverá ser disponibilizada no Diário Oficial do Município ou 
em local de fácil acesso e visualização, sem prejuízo de outros canais oficiais de comunicação. 
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Das Vedações: 

Aplicar os recursos em cotas de fundos de investimentos, cuja atuação em mercados de 

derivativos gere exposições superiores ao respectivo patrimônio líquido; 

Realizar as operações denominadas day-trade, assim consideradas aquelas iniciadas e 

encerradas no mesmo dia, independentemente do regime próprio possuir estoque ou posição 

anterior do mesmo ativo, com exceção dos fundos de investimentos multimercado; 

Atuar em modalidades operacionais ou negociar com duplicatas, títulos de crédito ou outros ativos 

que não os previstos na Resolução CMN n° 3922/10; 

Aplicar recursos na aquisição de cotas de fundos de investimentos em direitos creditórios, cuja 

carteira contenha, direta ou indiretamente, direitos creditórios e títulos representativos desses 

OBJETIVO DE ALOCAÇÃO DOS RECURSOS POR SEGMENTO DE APLICAÇÃO E 

CARTEIRA 

Alocação dos Recursos/Diversificação 

Alocação dos recursos 

Limite Legal 

Resolução 

3.922/10 

 % 

 Limite 

Alocação 

% 

Renda Fixa - Art. 7º   

FI 100% títulos TN - Art. 7º, I, "b" 100 60 

FI Renda Fixa/Referenciados RF - Art. 7º, III 80 20 

FI de Renda Fixa - Art. 7º, IV 30 10 

FI em Direitos Creditórios - fechado - Art. 7º, VII, "a" 5 5 

Total do segmento  95 

Renda Variável - Art. 8º   

FI Imobiliário - cotas negociadas em bolsa - Art. 8º, VI 5 5 

Total do segmento  5 

Total Geral  100 
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direitos em que ente federativo figure como devedor ou preste fiança, aval, aceite ou coobrigação 

sob qualquer outra forma, e em cotas de fundos de investimentos em direitos creditórios não 

padronizados; 

As aplicações em cotas de um mesmo fundo de investimento ou fundo de investimento em cotas 

de fundos de investimento a que se referem o art. 7º, incisos III e IV, e art. 8º, inciso I da 

Resolução 3.922/10, não podem exceder a 20% (vinte por cento) das aplicações dos recursos do 

regime próprio de previdência social; 

O total das aplicações dos recursos do regime próprio de previdência social em um mesmo fundo 

de investimento deverá representar, no máximo, 25% (vinte e cinco por cento) do patrimônio 

líquido do fundo. 

Este Plano de Política de Investimentos entra em vigor em 01 (primeiro) de janeiro a 31 (trinta e 

um) de dezembro de 2013, podendo ser alterada para cumprimento de alteração de legislações 

pertinentes e para adequação dos investimentos. 

O Plano de Investimentos tem a aprovação do Conselho Deliberativo, conforme ata de nº. 10/2012 

de 29 de novembro de 2012. 

Esta Política de Investimentos será publicada em jornal oficial de circulação no município e no site 

do PREVCAARAPO, conforme endereço http:// www.prevcaarapo.com.br. 

 

Caarapó/MS, 29 de Novembro de 2012. 

 

 

 

 


